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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 040/2020 

 
O MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN, através da sua Pregoeira, designada pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal através da Portaria nº. 209/2018 de 30 de maio de 2018, torna público a quem 
possa interessar que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TERCEIRIZADO DE MÃO DE OBRA. 
 

A participação dos licitantes interessados dar-se-á exclusivamente através de acesso mediante 

cadastro no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, de acordo com os 

termos deste instrumento convocatório e seus Anexos. 

 

RETIRADA DESTE EDITAL – O download deste Edital está disponível gratuitamente nas seguintes 

páginas da Internet: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/ e 

https://macaiba.rn.gov.br/licitacoes, ou poderá ser solicitado pelo e-mail cpl@macaiba.rn.gov.br ou 

cplmacaiba@gmail.com , ou, ainda, na Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, situada na 

Av. Mônica Dants, nº 34, Centro, Macaíba/RN, CEP 59280-000, mediante a apresentação de mídia 

gravável (pendrive, CD/DVD), para gravação do Edital. 

 
Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo 
Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, alterado pelos Decretos Federais nos 3.693, de 
20 de dezembro de 2000 e 3.784, de 06 de abril de 2001, no Decreto Federal n° 5.450, de 31 de maio 
de 2005, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, pelo Decreto 
Federal n.º 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015, no Decreto n.º 2.271/1997, pela Instrução 
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017 da SLTI/MPOG, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, aplicada subsidiariamente, Decreto nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 
nº. 1.848, de 26 de fevereiro de 2018 e pelas demais exigências estabelecidas neste edital e seus 
anexos, que ficam fazendo parte integrante deste PREGÃO ELETRÔNICO, independentemente de 
transcrição. 

 

ÓRGÃOS 
INTERESSADOS: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL E INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE MACAÍBA. 

DATA E HORA DE INICIO 
DAS PROPOSTAS: 

27/07/2020 ÀS 08H00MIN 

DATA E HORA LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: 

03/08/2020 ÀS 13H00MIN 

DATA E HORA FINAL 
DAS PROPOSTAS: 

06/082020 ÀS 07H00MIN 

DATA DE ABERTURA 
DAS PROPOSTAS – 
SESSÃO PÚBLICA: 

06/08/2020 ÀS 07H30MIN 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

I – DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TERCEIRIZADO DE MÃO DE OBRA. para atender as necessidades 
dos órgãos que integram a Administração Pública Municipal de Macaíba, conforme as previsões, 
exigências e especificações descritas no Anexo I. 
1.2. Fazem parte deste Edital e Contrato, as especificações e demais condições constantes no 
Termo de Referência – Anexo I emitido pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças.  
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1.3. Entenda-se Serviço Terceirizado para Manutenção, Conservação e Limpeza a Contratação de 
Mão de Obra as seguintes funções: 

1. Auxiliar de Cozinha 
2. Auxiliar de Manutenção em Geral 
3. Auxiliar de Serviços Gerais 
4. Maqueiro 
5. Agente de Limpeza Hospitalar 
6. Calceteiro 
7. Copeira 
8. Encarregado de Turma 
9. Mecânico de Manutenção 
10. Porteiro 
11. Recepcionista 
12. Almoxarife 
13. Bombeiro Hidráulico 
14. Carpinteiro 
15. Eletricista 
16. Motorista  
17. Pedreiro 
18. Pintor 
19. Soldador 
20. Motorista “D” 

 

II – DOS ANEXOS: 

2.1. Integram o presente edital, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO EM SEU CORPO, os 
documentos abaixo relacionados: 
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
b) ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO; 
d) ANEXO III – MINUTA DA CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
e) ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS; 
f) ANEXO V – MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP; 
g) ANEXO VI - MINUTA DE DECLARAÇÃO ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU 
QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA, OU EMPREGADO DE EMPRESA 
PÚBLICA OU DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA; 
h) ANEXO VII - MINUTA DE PROPOSTA FINANCEIRA; 
i) ANEXO VIII - MINUTA DE DECLARAÇÕES, e. 
j) ANEXO IX – MINUTA DA DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI OU INSTALARÁ ESCRITÓRIO NO 
MUNICÍPIO DE MACAÍBA. 
 

III - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  

 
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado sem sessão pública, por meio de recursos de 
tecnologia da informação na rede mundial de computadores “INTERNET”, mediante condições 
de segurança, criptografia e autenticação em todas as fases. 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidores públicos municipais especificados nas 
Portarias nº 265/2016, de 10 de agosto de 2016, nº. 348/2017, de 06 de setembro de 2017 e nº. 
209/2018, de 30 de maio de 2018, designados para as funções de Pregoeira e de Equipe de 
Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no Portal 
Compras Públicas no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/
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FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS – Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
e pedidos de esclarecimento, EXCLUSIVAMENTE, por meio eletrônico, via internet, no seguinte 
endereço eletrônico: cpl@macaiba.rn.gov.br, informando o número do Pregão e órgão interessado. 
3.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
3.4. O valor estimado ou valor máximo aceitável não será disponibilizado aos interessados, 
mantendo-se sigiloso.  
 

IV – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO: 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 
instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema.  
4.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL em vigor 
e demais alterações; ou ato constitutivo consolidado e aditivo(s) posterior(es), devidamente registrado 
na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais ou ainda Certificado de 
Microempreendedor Individual - MEI.  No caso de Sociedades por Ações, além dos documentos já 
citados, acompanhado dos documentos de eleições de seus administradores e sua devida publicação 
na imprensa oficial. 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, no caso de 
microempresa e empresa de pequeno porte;  
4.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte; 
4.4.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
4.4.4. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital (MODELO DO ANEXO V) e 
que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros.  
4.7. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
4.8. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido.  
4.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances.  
4.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, bem como as mensagens disponibilizadas através do site, desde a data da publicação do 
Edital. Fica a Administração isenta de qualquer responsabilidade diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão deste. 
 
4.11. As empresas interessadas deverão: 

mailto:cpl@macaiba.rn.gov.br
https://www.portaldecompraspublicas.com.br./
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4.11.1. Se inscrever no endereço eletrônico constante no item I deste edital.  
4.11.2. Responsabilizar-se formalmente pelas transações realizadas em seu nome, assumindo como 
fieis e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação qualquer 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.11.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua conexão. 
4.11.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 
de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 
4.12. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar 
123/06, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
a.1) De cujo capital participe outra empresa jurídica; 
a.2) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
b) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa  que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
c) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput deste artigo; 
d) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outras pessoas jurídicas com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo. 
 
4.13. Não poderá participar da presente licitação a empresa: 
a) Em consórcio ou associação, de acordo com o art. 33, da Lei 8.666/93, 
b) Que esteja impedida de participar de licitações neste órgão ou em qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública; 
c) Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou com falência decretada, 
concurso de credores, processo de insolvência, dissolução e liquidação, em recuperação judicial ou 
em processo de recuperação extrajudicial, conforme estabelece a Lei nº. 11.101/2005; 
d) Sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
e) Que tenha sido declarada inidônea – nos termos do inc. IV, do art. 87, da Lei nº. 8.666/93 – por 
qualquer 
órgão da Administração Pública, direta ou indireta, dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da 
União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; e, 
f) As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n.º 746/2014 – TCU - Plenário). 
4.14. Da possibilidade de contratação, pela Administração Pública, de Sociedade Civil sem fins 
Lucrativos, desde que haja evidente correlação entre os objetivos estatutários da contratada e o 
objeto do contrato. (Acórdão n.º 2.847/2019 – TCU – Plenário): 
4.14.1. É admissível a participação de organizações sociais qualificadas na forma dos arts. 5º a 
7º da Lei n.º 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as 
atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 
social (Acórdão n.º 1.406/2017 – TCU – Plenário), mediante apresentação do Contrato de 
Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 
4.15. Decorrido o horário supracitado à abertura do procedimento licitatório, não será concedida 
qualquer tolerância para o início da sessão. 
4.16. A licitante que for MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante os 
benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, de 15 de dezembro de 2006, comprovará esta 
condição por meio de declaração, conforme MODELO DO ANEXO V deste Edital. 
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4.17. A participação nesta licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste 
Edital e seus anexos. 
 

V – RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

5.1. O licitante deverá observar a data e o horário limite previstos para a abertura das propostas, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
5.2. As propostas serão recebidas até o momento imediatamente anterior a data e horário estipulado 
neste edital, sempre obedecendo ao horário oficial de Brasília. Após terá início, em sessão pública de 
pregão eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade. 
5.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado, pelo sistema, de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
5.4. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e 
registrado no sistema.  
5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
5.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos 
demais participantes.  
5.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
5.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes, através 
de mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão.  
5.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  
5.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
5.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
5.12. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor.  
5.13. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
5.14. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação.  
5.15. Em caso de empate real de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte, será realizado sorteio entre essas, para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.  
5.16. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

VI – DA PROPOSTA 

6.1. A proposta deverá obedecer aos seguintes critérios: 
6.1.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, devendo o valor unitário proposto 
corresponder à unidade solicitada; 
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6.1.2. A marca dos materiais deverá ser especificada, podendo ser ofertada mais de uma marca 
mantendo preço único. Somente serão empenhadas as marcas analisadas e aceitas pelo órgão 
requerente e/ou pregoeiro. 
6.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 
6.3. A Proposta Comercial deverá, obrigatoriamente, indicar, por item, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico:  
a) O preço unitário e total para objeto licitado (conforme ANEXO I), em algarismos, moeda corrente 
condizente com preço de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária 
ou de custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais 
como: impostos, fretes, seguros, taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos; 
a.1) Em caso de dissenso, os preços unitários sobre os totais, e os valores por extenso, sobre os 
numéricos, prevalecerão o(s) menor(es);  
b) Especificação, quantidade, fabricante e marca do objeto cotado;  
c) Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos; e, 
d) Prazo de entrega/execução, conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência. 
Parágrafo único: na cotação dos valores unitários, admitir-se-á, até 02 (dois) casas após a vírgula. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, 
ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros materiais e à redução de preços.  
6.6. Além do preenchimento no sistema eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser 
composta de:  
6.6.1. Envio de Planilha Orçamentária Propositiva digitalizada, devidamente assinada e 
preenchida com clareza e precisão, sem emendas ou rasuras. A proponente consignará nesse 
instrumento os preços unitários, totais parciais por função e o valor global dos serviços expresso em 
Reais, em algarismos e por extenso, devendo ainda:  
6.6.1.1. Conter Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços de cada função constante 
no Anexo I, referente à mão de obra para prestação dos serviços, conforme modelo constante do 
Termo de Referência - ANEXO I deste Edital;  
6.6.1.1.1. O salário base e os benefícios das categorias referentes à mão de obra para os serviços de 
manutenção predial têm como base a Convenção Coletiva firmada SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM ASSEIO, CONSERVACAO, HIGIENIZACAO E LIMPEZA URBANA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - SINDLIMP e SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, 
CONSERVACAO E LIMPEZA URBANA PUBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE - SEAC/RN, (de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2020) e seus aditivos. 
6.6.1.1.2. Os percentuais máximos para encargos Sociais que compõem a Planilha de Composição 
de Custos e Formação de Preços de cada função têm por base a Instrução Normativa nº 05/2017 do 
Ministério do Planejamento. 
6.6.2. Deve a licitante observar a convenção em vigor, no momento da apresentação da 
proposta. 
6.6.3. Preencher e apresentar Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços referente 
aos fardamentos e E.P.I.‟s mínimos necessários, constantes do Termo de Referencia -  ANEXO I, 
para fornecimento integral, conforme exigidos nesse Edital. 
6.6.4. O Valor total encontrado na Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços 
referente aos fardamentos e E.P.I.‟s mínimos necessários, conforme o caso, constantes do no Termo 
de Referência, será diluída pelos 12 meses e pelo número de postos pertinentes a cada categoria 
alocada na execução do objeto e constará no Módulo 05, referente aos Insumos Diversos da Planilha 
de Composição de Custos e Formação de Preços de cada função, consoante ANEXO B. 
6.6.5. Deve a LICITANTE observar os percentuais dos encargos trabalhistas definidos no ANEXO B 
do Termo de Referência (ANEXO I do Edital). 
6.6.6. Declaração expressa de que a proponente examinou, minuciosamente, o pertinente edital, 
seus ANEXOS, e que estudou, comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, 
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integralmente, às suas condições, e que obteve da Comissão de Licitação, satisfatoriamente, todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 
6.6.7. Declaração expressa da proponente de que no preço global estão incluídos todos os 
benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do serviço licitado, assim 
entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão de obra, 
como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", 
"royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; 
equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e 
trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre a prestação do serviço, agência de 
despachantes, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas. 
6.6.8. Os valores das planilhas de composição de custos e formação de preços integrantes deste 
Termo de Referência são meramente estimativos, cabendo ao licitante preenchê-las e apresentá-las, 
em conformidade com a sua realidade e com o previsto neste documento. 
6.6.9. Os valores relativos à remuneração, encargos e benefícios atinentes à mão de obra (ANEXO 
VII), constantes da proposta do licitante, terão caráter vinculatório e deverão ter seu pagamento 
comprovado mensalmente.  
6.6.10. Seguindo orientação do Tribunal de Contas da União - TCU, proferida no Acórdão n.º 
950/2007-Plenário, não poderão ser inseridos na planilha de preços percentuais ou itens objetivando 
o ressarcimento de gastos com os impostos diretos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 
6.6.11. Conforme Acórdão 1.595/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – 
IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a 
CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a 
CONTRATADA. 
6.6.12. Os tributos (ISS, COFINS e PIS) foram definidos utilizando o regime de tributação de Lucro 
Real, o licitante deve elaborar sua proposta e, por conseguinte, suas planilhas de composição de 
custos e formação de preços com base no regime de tributação ao qual estará submetido durante a 
execução do contrato. 
6.6.13. O licitante deve considerar os percentuais dos tributos CONFINS e PIS de acordo com o 
seu regime tributário e econômico, conforme a seguinte tabela: 
 

REGIME DE INCIDÊNCIA PIS - COFINS 

CUMULATIVO ALÍQUOTA NÃO-CUMULATIVO ALÍQUOTA 

PIS 0,65% PIS 1,65% 

COFINS 3% COFINS 7,6% 

                     * Alíquotas conforme Lei nº. 10.833, de 20 de dezembro de 2003. 
 
6.6.14.  As alíquotas do COFINS e do PIS poderão ser inferiores para aquelas empresas que, quando 
da apuração do valor a recolher, descontarem créditos calculados em relação às aquisições de bens 
utilizados como insumos na prestação de serviço ou outros créditos, conforme prevê a legislação 
pertinente. 
6.7. A empresa que for optante do Imposto de Renda sobre o lucro real, deverá apresentar 
comprovante emitido pela Receita Federal, confirmando a opção, juntamente com a proposta de 
preços. 
6.8. Considerando que a prestação de serviços envolve a cessão de mão de obra, é vedado a 
licitante ME ou EPP, por força do Art. 17, XII, da Lei Complementar 123/2006, utilizar-se dos 
benefícios do SIMPLES NACIONAL em sua proposta de preços. 
6.9. A licitante poderá anexar à sua Proposta de Preços os documentos que julgar conveniente, tais 
como, catálogos, prospectos e fotografias;  
6.10. Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados na Planilha Propositiva e os 
totais de cada item de serviço, prevalecerão os primeiros. No caso de discordância entre os valores 
numéricos e os consignados por extenso, prevalecerão os últimos. 
6.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a preço, prazo ou  
6.12. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 
em vigor.  



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA/RN 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 

 

8 

 

6.13. Serão rejeitadas as propostas que:  
6.13.1. Estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
identificação do material licitado;  
6.13.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 
6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
6.15. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.17. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.19. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, 
incompatível com os preços de mercado, ainda que este edital não tenha estabelecido limites 
mínimos.  
6.20. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os respectivos produtos ser fornecidos, 
sem ônus adicionais.  
6.21. O licitante deve especificar exatamente as características dos produtos ofertados, não podendo 
indicar, na especificação do item, faixa de valores ou utilizar expressões que cause a imprecisão dos 
produtos, como, por exemplo: no mínimo, no máximo, etc.; ressalvados a presença de elementos, na 
proposta comercial apresentada pelo licitante, que identifiquem precisamente o produto, tais como 
marca, modelo e referência.  
6.22. Todos os documentos e declarações apresentados na “Proposta Comercial” deverão 
seguir, no que couberem, as regras definidas no edital.  
6.23. A simples participação no certame implica em: 
a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão Eletrônico; e, 
b) Compromisso da licitante de realizar o serviço e/ou entregar o material em local previamente 
estabelecido pelo órgão solicitante, pelo valor resultante de sua proposta ou do lance que a tenha 
consagrado vencedora, conforme o caso. 
6.16. Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de 
pleitear qualquer alteração. 
6.17. O valor mínimo para lance é de R$ 10,00 (dez reais). 
6.18. As intenções de recurso, após encerrada a fase de lances, devem limitar-se à proposta de 
preços, sob pena de indeferimento caso trate de outras fases do certame. 

 

VII - DA HABILITAÇÃO:  

7.1. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, através do sistema eletrônico, 
contendo, obrigatoriamente os seguintes documentos autenticados: 
 
7.1.1 - Critério de Habilitação Jurídica: 
a) Cédula de Identidade do (s) Titular (es) e/ou sócio (s) da empresa; 
b) Tratando-se de sociedade empresarial, ato constitutivo consolidado, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, com todas as suas alterações, e, no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (art. 28 da Lei 8.666/93); 
c) Tratando-se de sociedades simples, inscrição do ato constitutivo, com todas as suas alterações, 
acompanhado de prova da diretoria em exercício (art. 28 da Lei 8.666/93); 
d) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras em funcionamento no País, decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir (art. 28 da Lei 8.666/93). 
b) Apresentação de todos os termos aditivos, quando existirem. 
 
7.1.2. Critério de Habilitação Fiscal e  Trabalhista: 
a) Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional que se dará mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 
alíneas „a‟ a „d‟ do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.202, de 24 de julho de 1991 (INSS), emitida 
pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 
(CONJUNTA/CND); 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por intermédio 
da apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal - CEF (FGTS-C RF); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em cumprimento ao disposto na Lei n.º 12.440, de 
07/07/2011 (C NDT); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, ou outra 
equivalente, na forma da Lei (C ND Estadual); 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente, ou outra 
equivalente, na forma da Lei (C ND Municipal); 
f) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo à sede 
do LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital. 
Paragrafo único: As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão juntar toda a 
documentação fiscal exigida. Havendo qualquer restrição tributária, essas empresas terão o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, contado do dia da declaração do 
vencedor provisório do certame, para regularizar sua situação junto ao fisco, nos termos dos artigos 42 
e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 4º, §1º do Decreto Federal nº 8.538/2015, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa (art. 29 da Lei 8.666/93). 
 
7.1.3. Critério de Habilitação Econômico-Financeiro: 
7.1.3.1. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro 
(2019) com validade no dia da apresentação da documentação, apresentados na forma da lei, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação das propostas, tomando como base a variação do IGP-DI ocorrida no período; 
7.1.3.1.1. A comprovação de possuir boa situação financeira, será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC ), que deverão superiores a 1,0 (um), 
apurados pelas seguintes fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
SG =______________ Ativo Total__________                
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
LC = Ativo Circulante  
        Passivo Circulante 
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OBS.1: Os índices acima descritos deverão ser apresentados pelo licitante juntamente com o Balanço 
Patrimonial, devidamente assinado por contador da empresa e por sócio - administrador identificado 
no Contrato Social da mesma. 
OBS.2: O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicações 
no Diário Oficial. 
7.1.3.1.2. A proponente que não alcançar os índices previstos no subitem 7.1.3.1.1., poderá supri-los 
com a comprovação de que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do  
valor estimado da contratação, conforme previsto no inciso III, § 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93. 
7.1.3.1.3. Deverá ainda a proponente comprovar Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social, nos termos da alínea “b”, item 11.1, do anexo 
VII-A, da Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento e do Acórdão nº 592/2016 do 
TCU; 
 
7.1.3.2. O licitante deverá apresentar declaração, acompanhada da relação de compromissos 
assumidos, conforme modelo constante do Edital, de que um doze avos dos contratos firmados com 
a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta 
não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, 
nos termos da alínea “d”, item 11.1, do anexo VII-A, da Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério 
do Planejamento e do Acórdão nº 2247/2011 do TCU, observando os seguintes requisitos: 
7.1.3.2.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 
relativa ao último exercício social; 
7.1.3.2.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para 
menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 
7.1.3.3. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, há menos de 180 (cento e oitenta) dias da data da 
abertura da sessão, mencionada no preâmbulo deste Edital, especificamente, para as certidões sem 
prazo de validade expresso; 
7.1.3.3.1. Caso a certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
contenha prazo de validade expresso, só serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja 
vigente. 
 
7.1.3.4. A licitante deverá apresentar declaração emitida pela Prefeitura Municipal de Macaíba, 
através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, que a empresa licitante tem 
conhecimento de todas as informações das condições dos locais onde serão executados os 
serviços objeto da presente licitação, comprovando através da visita “in loco”:  
7.1.3.4.1. A vistoria técnica deverá ser previamente agendada formalmente durante o horário de 
expediente das 07h00min às 13h00min, para conhecimento das dificuldades na execução dos 
serviços, emitido pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 
7.1.3.4.2. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade do 
licitante. 
7.1.3.4.3. A visita técnica deverá ser efetuada até às 13h00min, 48 (quarenta e oito) horas antes da 
abertura da sessão. 
7.1.3.4.4. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças encontra-se situada na Avenida 
Mônica Dantas, nº. 34, Centro, Macaíba/RN, telefone (84) 3271-6501, e-mail: 
semaf@macaiba.rn.gov.br. 
7.1.3.4.5. A licitante pode optar em abrir mão da visita, entretanto deverá apresentar declaração, 
conforme modelo constante no ANEXO D do Termo de Referência. 
 
7.1.4. Critérios de Qualificação técnica: 
7.1.4.1. A licitante deve apresentar registro no Conselho Regional de Administração – CRA-RN, ou 
Registro Secundário caso a licitante seja sediada fora do Estado do Rio Grande do Norte e vencedora 
do certame. 

mailto:semaf@macaiba.rn.gov.br
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7.1.4.2. Apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, 
expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 
comprove (m): 
7.1.4.2.1 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante administra ou administrou 
serviços de terceirização, com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número de 
empregados que serão necessários para suprir os postos contratadas em decorrência desta 
licitação, conforme os itens 10.6, alínea “c”, e item 10.7, do anexo VII-A, da Instrução Normativa nº 
05/2017 do Ministério do Planejamento; 
a) Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 
comprovar a capacidade técnica. 
7.1.4.2.2. Experiência mínima de 03 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação destes serviços 
terceirizados até a data da sessão pública de abertura deste Pregão, nos termos da alínea “b”, item 
10.6, do anexo VII-A, da Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento. 
a) Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 
b) Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos outros documentos idôneos, 
mediante diligência do (a) Pregoeiro (a). 
7.1.4.2.3. Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, 
obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados, o nome e cargo do declarante. 
7.1.4.2.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado e 
cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 
declarado. 
7.1.4.2.5. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social   vigente; 
7.1.4.2.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior; 
 
7.1.4.3. A licitante deverá apresentar declaração de que possui ou instalará escritório no 
Município de Macaíba/RN (Anexo IX), a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
contado a partir da vigência do contrato, nos termos da alínea “a”, item 10.6, do anexo VII-A, da 
Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento. 
7.1.4.4. Ser especializada no ramo de terceirização de mão de obra, oficial e legalmente 
estabelecida, em conformidade com a legislação em vigor. 
7.1.4.5. Os documentos acima mencionados devem referir-se exclusivamente ao estabelecimento da 
licitante, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento dos tributos e contribuições pela 
matriz que deverá ser comprovada por documento próprio e estar vigente à época da abertura da 
documentação. 
7.1.4.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos; 
 
7.1.4.7. Toda a documentação exigida deverá ser emitida em nome do licitante, com o número do 
CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:  
a) No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da matriz; 
ou,  
b) No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, 
exceto quanto à Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, desde que conste no próprio documento a validade 
para a matriz e a filial; como também, quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS), 
para o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos de forma centralizada; ou,  
c) Se caso o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  
d) Será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ também da filial, daquele documento que 
pela própria natureza apenas seja emitido em nome da matriz. 
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7.1.4.8. Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio/Pregoeira 
ou publicação em Órgão da imprensa oficial ou ainda por qualquer processo de cópia não 
autenticada. 
7.1.4.8.1. A autenticidade do documento poderá ser verificada pela Pregoeira e Equipe de Apoio, 
através de consulta via Internet aos “sites” dos órgãos emitentes dos documentos. 
7.1.4.8.2. As licitantes que necessitem autenticar algum documento poderão ainda apresentar uma 

declaração assinada pelo representante legal se responsabilizando pela autenticidade dos 
documentos que forem cópias, entretanto, ressalvada a faculdade da Pregoeira solicitar, a qualquer 
momento, os documentos originais para conferência. 

7.1.4.9. Sobre os documentos exigidos neste Edital: 
a) Serão aceitas somente cópias legíveis; 
b) Não serão aceitos os documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas; 
c) A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que houver 
dúvida e/ou julgar necessário; 
d) Os documentos necessários para habilitação poderão ser autenticados pela Pregoeira e Equipe de 
Apoio até 01 (um) dia antes da data da sessão de abertura, caso sejam apresentados pelo licitante os 
respectivos documentos originais; e, 
e) Somente serão autenticadas as cópias mediante apresentação dos originais dos respectivos 
documentos, não sendo admitida como original a apresentação de cópia autenticada pelo cartório 
para suprir tal finalidade. 
 
7.1.4.10. OUTROS: 
a) Declaração do licitante de que recebeu todos os documentos necessários ao esclarecimento de 
sua participação no certame e de que tomou conhecimento de todas as informações para o 
cumprimento das obrigações objeto desta licitação, que não existe qualquer impedimento de licitar 
com a administração pública e que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme 
determina o inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (Anexo VIII); e, 
b) Declaração atestando que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, no âmbito do Município 
de Macaíba/RN (Anexo VI). 
 
7.1.4.11. Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de 
impedimento, inabilitação ou desclassificação, a apresentação de declarações que sejam elaboradas 
de forma diferente e que contenham os elementos essenciais. 
 
7.1.4.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.1.4.12.1. As licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar, sob pena 
de inabilitação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente restrições. 
7.1.4.12.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a Prefeitura 
Municipal de Macaíba/RN, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão. 
7.1.4.12.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e 
empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 05 (cinco) dias uteis, contados da decisão do 
Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, bem como emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
7.1.4.13. A documentação deve ser enviada conforme disposto neste edital, independentemente de 
haver campo nominal específico para o documento no Portal Compras Públicas, devendo o licitante 
inserir o documento cujo campo esteja porventura ausente junto a qualquer outro documento 
exigido, podendo estar no mesmo arquivo, respeitados os limites de tamanho do arquivo do Portal 
Compras Públicas. 
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7.1.4.14. O preenchimento das informações referentes à documentação de habilitação, tais como 
“Título”, “número do documento”, “órgão expedidor”, “data de expedição” e “data de validade” não 
substitui o envio dos arquivos em formato digital, sendo este obrigatório em qualquer hipótese. 

 

VIII. DO PROCEDIMENTO 

8.1. As licitantes deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a data e horário 
definidos no preâmbulo deste edital.  
8.1.1. Para inserção de suas propostas iniciais, as licitantes deverão observar rigorosamente a 
validade da proposta, o prazo de entrega/realização do serviço, a descrição e unidade de 
fornecimento indicando uma única marca para produtos ofertados, dos materiais constantes do Anexo 
I do Edital.  
8.2. A pregoeira desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às exigências 
do Edital.  
8.3. Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o pregoeiro 
dará sequência ao processo de Pregão, comunicando às licitantes classificadas na data e horário 
definidos no edital.  
8.4. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos art. 48, III da Lei 
Complementar 123/2006 e no Decreto nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019.  
8.5. A Pregoeira, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 
neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item.  
8.6. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 
propostas.  
8.6.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos 
na etapa de propostas.  
8.7. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do 
seu recebimento e respectivo valor.  
8.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o horário 
fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  
8.9. Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá negociar, pelo sistema eletrônico, 
diretamente com a proponente que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido 
preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.  
8.10. A negociação terá, obrigatoriamente, o tempo mínimo de duração de 02 (duas) horas. 
8.11. Finda a negociação disposta no item 8.10., serão declarados os vencedores da fase lances, 
podendo a Pregoeira, ainda, abrir negociação com o vencedor, a fim de obter o preço mais 
vantajoso. 
8.12. Após comunicado da pregoeira, a licitante detentora da menor oferta deverá comprovar a situação de 
regularidade, conforme documentação exigida no item 7.  
8.13. Após análise do menor lance, bem como da possibilidade de desempate nos termos dos artigos 44 e 
45 da LC 123/06, o Pregoeiro anunciará a proponente vencedora.  
8.13.1. Poderão se beneficiar do disposto na LC 123/06 todas as empresas cujos lances situarem-se 
dentro do limite estabelecido no artigo 44, § 2º da lei supracitada.  
8.13.2. Somente poderá ser deferida a possibilidade de desempate às empresas que:  
a) no momento do envio das propostas declararem, no campo específico criado pelo Portal de Compras 
Públicas, a condição de EPP, ME ou Cooperativas;  
b) apresentarem novos lances no prazo máximo de 5 minutos após o encerramento de cada lance e 
declaração do vencedor.  
8.14. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a proponente vencedora 
desatender as exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, 
segundo o critério do menor preço global, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao Edital. 
8.15. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.16. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
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IX - DO JULGAMENTO:  

9.1. O julgamento das propostas comerciais será processado segundo os critérios objetivos 
abaixo:  
a) será desclassificada a proposta que não atenda às especificações contidas neste ato convocatório 
e anexo;  
b) a proposta que infrinja preceitos albergados em legislação específica vigente será desclassificada;  
c) preço manifestamente superior ao de mercado ou inexequível, comprovado através de pesquisa de 
mercado e/ou planilha de custos constantes nos autos, ensejará a desclassificação da respectiva 
proposta, nos termos art. 48, inc. II, da Lei 8.666/93;  
d) preços que apresentarem, após a fase de lances ou negociação, valor unitário para o item cotado 
superior ao estabelecido na planilha de custos constantes nos autos, terá a respectiva proposta 
desclassificada;  
e) proposta ou lance que contenha valor simbólico, irrisório ou igual a zero, de acordo com o 
estabelecido no art. 44, § 3º da Lei 8.666/93, será desclassificado;  
f) não poderá ser considerada, para fins de julgamento, qualquer vantagem não prevista neste 
instrumento de convocação;  
g) a proposta ou lance que apresentar valor simbólico, irrisório ou igual a zero será desclassificada; 
h) no julgamento das propostas será adotado, exclusivamente, como critério de classificação, 
o MENOR PREÇO GLOBAL, considerando para tanto, a proposta mais vantajosa apresentada 
ou o menor lance ofertado na etapa competitiva decorrente dos valores atinentes ao somatório 
das Planilhas de Composição de Custos e Formação de preços referentes à mão de obra 
necessária para prestação de serviço terceirizado (modelo ANEXO B); 
h.1) O valor total encontrado na Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços referente 
aos fardamentos e E.P.I.‟s mínimos necessários, conforme o caso, constantes do ANEXO A, será 
diluído pelos 12 meses e pelo número de postos pertinentes a cada categoria alocada na execução 
do objeto e constará no módulo 05 referente aos insumos diversos da Planilha de Composição de 
Custos e Formação de Preços referente à mão de obra de cada categoria, consoante ANEXO B;  
h.2) O julgamento das propostas será feito com base na Convenção Coletiva firmada SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM ASSEIO, CONSERVACAO, HIGIENIZACAO E LIMPEZA URBANA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - SINDLIMP e SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, 
CONSERVACAO E LIMPEZA URBANA PUBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE - SEAC/RN, (de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2020) e seus aditivos, na 
Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento e legislação vigente; e, 
i) serão desclassificadas as propostas das empresas em cuja composição de sua diretoria conste, 
nominalmente, titular ou sócios de empresas anteriormente impedidas de participar de licitação ou 
contratar com a Administração Pública Municipal, por força de ato de autoridade superior, dentro do 
prazo nele estabelecido. 
9.1.2. Serão classificadas pela Pregoeira para a etapa de lances, a(s) proposta(s) que oferecer (em) o 
menor preço e as propostas de valores até 10% (dez por cento) superiores àquela(s) de menor preço, 
desde que apresentadas em conformidade com o Edital e seus anexos. 
9.1.3. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 9.2, a Pregoeira 
classificará para a etapa de lances as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que 
sejam os preços oferecidos. 
9.1.4. Às licitantes classificadas para a etapa de lances, será dada a oportunidade para a nova 
disputa por meio de lances sucessivos, de valores distintos e decrescentes, sempre sobre o menor 
valor (lance), a partir do autor da proposta classificada de maior preço até os demais. 
9.1.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 
9.1.6. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 
realizado sorteio para desempate. 
9.1.7. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas pelo critério de menor preço, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente acerca de sua aceitabilidade de conformidade com os termos do Edital.  
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9.1.8. A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação 
e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 
9.1.9. Ao final da disputa por lances e, em decorrência do seu novo preço (preço final vencedor), a 
empresa adjudicatária fica obrigada a adequar o preço global ao novo preço final. Após a fase de 
lances, não serão aceitas propostas cujos percentuais de encargos sociais ou impostos divirjam 
daqueles contemplados na proposta original. Porém, na fase de negociação de preços, a licitante 
poderá adequar seu demonstrativo de orçamento de custos, a fim de obter-se preços compatíveis 
com as estimativas para a contratação dos serviços estabelecidas pela Prefeitura de Macaíba, desde 
que sejam mantidas as mesmas condições previstas no Edital. 
9.1.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital.  
 
9.2. O julgamento da habilitação será processado segundo os critérios abaixo:  
a) licitante que transgrida qualquer norma de legislação específica vigente será inabilitado;  
b) será inabilitada a empresa que não atender a qualquer das exigências estipuladas na Clausula VII 
deste ato convocatório;  
c) concorrente cuja documentação de habilitação não cumpra qualquer outra regra inserta neste 
edital será inabilitado;  
d) participante que apresentar qualquer documento exigido neste edital com data da validade vencida 
ou cujas certidões não sejam confirmadas via Internet (quando disso dependa a sua validade) será 
inabilitado;  
e) será inabilitada a licitante que, mesmo preenchendo as informações referentes à documentação 
de habilitação, tais como “Título”, “número do documento”, “órgão expedidor”, “data de 
expedição” e “data de validade”, deixar de enviar os arquivos em formato digital, sendo o envio dos 
arquivos obrigatório em qualquer hipótese; e,  

f) documento que contenha rasuras, entrelinhas, emendas, borrões ou qualquer outro defeito que 
ponham em dúvida a veracidade das informações essenciais à sua validade acarretará a inabilitação 
do licitante. 
9.3. Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado subsidiariamente o que 
dispõe a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.  
9.4. Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (CINCO POR CENTO) superior à 
melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto deste Pregão; 
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
d) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (CINCO) MINUTOS após a solicitação da 
Pregoeira, sob pena de preclusão. 
e) A Pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na 
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.6. A licitante com melhor proposta, após a etapa de lances, deverá apresentar em até 24 (vinte e 
quatro) horas, após a realização da sessão pública, novas planilhas adequando-as aos valores 
propostos.  

X - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE:  
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10.1. Havendo absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro procederá ao 
desempate, através de sorteio, durante a própria sessão pública, na presença dos licitantes 
interessados, conforme previsto na Lei nº 8.666/93. 
10.2. Para as empresas comprovadamente na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte será aplicado o que dispõe os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.  
 

XI- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:  

11.1. Quando não houver recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao particular cuja proposta for 
considerada mais vantajosa à administração, por força do art. 4º, inc. XX, da Lei 10.520/2002.  
11.2. Constatada a regularidade do feito, a adequação do objeto licitado e, sobretudo, a vantagem 
das condições finais estipuladas, o Excelentíssimo Senhor Prefeito, demais Secretários 
Municipais e a Diretora Presidente do MacaíbaPREV homologarão a presente licitação. 
 

XII - DO DIREITO DE PETIÇÃO, IMPUGNAÇÃO E RECURSO: 

12.1. Qualquer interessado poderá impugnar os termos deste edital, podendo fazê-lo até o 
terceiro dia útil que anteceder à data fixada para abertura da sessão pública, o interessado 
deverá apresentar o pedido, mediante inserção no Portal Compras Públicas, ou ainda 
documento escrito no endereço Avenida Mônica Dantas, nº. 34, Centro, Macaíba/RN, CEP nº. 
59.280-000, na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, na Sala de Licitações, no 
horário de expediente da repartição (08h00min as 14h00min), devendo ser observados os 
prazos e condições do art. 24 do Decreto nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
12.1.1. A impugnação tempestiva dos termos do ato de convocação não impede a participação dos 
interessados no presente certame, de acordo com o art. 41, § 3º da Lei 8.666/93. 
12.1.2. O pedido de impugnação deverá conter, de forma clara e explícita, as seguintes informações:  
a) Número do pregão impugnado;  
b) Nome da Empresa impugnante;  
c) Razões da impugnação;  
d) Nome do signatário da impugnação; e, 
e) Dados da empresa impugnante.  
12.1.3. Caberá o pregoeiro decidir sobre a impugnação, após análise e emissão de parecer jurídico 
emitido pela Consultoria Jurídica do Município de Macaíba.  
12.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, se for o caso, será designada nova data 
para a realização do certame, o aviso contendo as devidas aliterações serão publicados conforme 
previsão legal.  
12.1.4. Não será reconhecida a impugnação quando vencido o prazo de interposição.  
12.1.5. A impugnação tempestiva dos termos do ato de convocação não impede a participação dos 
interessados no presente certame, de acordo com o art. 41, § 3º da Lei 8.666/93. 
12.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, poderá ser 
apresentada solicitação de esclarecimento em relação às eventuais dúvidas na interpretação 
do presente edital e seus anexos. 
12.3. Divulgado o resultado do julgamento do certame, o Pregoeiro concederá o prazo de 30 (trinta) 
minutos para qualquer licitante manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com o devido 
registro no sistema eletrônico da síntese de suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis para a apresentação da petição formal do recurso, sob pena de decadência do direito de 
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias (contados após o término do prazo para recurso), ficando-lhes assegurada vista dos autos. 
12.3.1. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do disposto item 13.3, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  
12.3.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro que poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse prazo, encaminhá-lo à autoridade 
competente, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 
12.3.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
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12.3.4. Julgados os recursos e constatada a regularidade do procedimento e a conformidade das 
condições finais na proposta indicada como vencedora do certame, autoridade competente adjudicará o 
objeto ao vencedor do certame e, em consequência, homologará a presente licitação;  
12.3.5. A falta de manifestação, imediata e motivada, do licitante durante a própria sessão, para o devido 
registro da síntese das razões em ata, ou a não apresentação da petição formal do respectivo recurso, 
ocasionará a decadência do direito de recurso e a imediata adjudicação do objeto ao vencedor.  
12.3.6. Não serão conhecidos os recursos, ou contrarrazões, cujas petições não observarem os 
pressupostos de admissibilidade definidos na legislação vigente e na doutrina especializada.  
12.3.7. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

  

XIII - DA PUBLICIDADE:  

13.1. O presente Edital será publicado, em forma de aviso, no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Macaíba/RN (http://macaiba.rn.gov.br/boletins), Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte 
(http://www.diariooficial.rn.gov.br/), em Jornal de Grande Circulação no Estado do Rio Grande do 
Norte (http://agorarn.com.br/) e no Portal Compras Públicas no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
13.2. Todos os atos do referido processo durante a chamada fase externa, serão divulgados via 
Internet, pelo que se recomenda o acompanhamento diário através do endereço eletrônico 
http://www.macaiba.rn.gov.br e https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
13.3. Qualquer interessado poderá solicitar vistas dos autos na sala de Licitações deste Órgão. 
13.4. O Contrato será publicado, em forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Macaíba/RN (http://macaiba.rn.gov.br/boletins), bem como será mantido atualizado no sitio já 
mencionado. 
 

XIV. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. O objeto desta licitação deverá ser iniciado num prazo de até 05 (cinco) dias após a emissão da 
ordem de serviços, devendo ser executado de forma gradual, de acordo com as necessidades da 
Administração Municipal, nos quantitativos desejados.  
14.2. O objeto desta licitação deverá ser prestado em conformidade com o estabelecido no edital e na 
proposta apresentada. 
 

XV. DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 

15.1. Em conformidade com a Instrução Normativa nº 05/2017, de 26 e maio de 2017, do Ministério 
do Planejamento, o CONTRATANTE reterá da CONTRATADA, em conta depósito vinculada - 
bloqueada para movimentação, as provisões referentes aos encargos trabalhistas inerentes à 
execução do Contrato. 
 

XVI – DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO:  

16.1. O objeto desta licitação deverá ser prestado de acordo com o Anexo I, contados do recebimento 
da ordem de serviço, podendo ser prorrogado desde que devidamente justificado pela contratada e 
aceito pela contratante. 
16.2. A execução do contrato será acompanhada por servidor designado como Fiscal, nomeado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito ou os demais Secretários Municipais onde o mesmo for lotado, nos 
termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, que deverá atestar a realização do ser contratado, observando o 
disposto neste contrato, sem o qual não será permitido qualquer pagamento. 
16.3. Constatada irregularidades no objeto contratual o órgão solicitante poderá:  
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízos das penalidades cabíveis; e, 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
16.4. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pelo órgão 
solicitante.  

 

XVII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

http://macaiba.rn.gov.br/boletins
http://www.diariooficial.rn.gov.br/
http://agorarn.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.macaiba.rn.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://macaiba.rn.gov.br/boletins
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17.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos consignados no 
Orçamento Geral do Município para o exercício 2020. 
 

XVI – DO PAGAMENTO: 

16.1. O pagamento será realizado nos termos contidos no Contrato (Anexo II).  
 

XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. A administração poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado; 
17.2. A Pregoeira, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documentos ou informações que deveria constar originalmente da proposta de preços. 
17.3. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições 
inicialmente estipuladas nas propostas escritas, uma vez aberta a sessão pública de 
processamento do presente certame, sendo o prazo de validade das propostas de 60 (sessenta) 
dias corridos, contados da data da apresentação das mesmas.  
17.4. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento de licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário, conforme determina o art. 110, da Lei nº. 8.666/93.  
17.5. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, à luz dos 
ditames albergados na Legislação própria pertinente. 
17.6. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes do 
presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa. 
17.7. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Pregoeira, que se baseará nas disposições 
contidas na Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/2002 e no Decreto nº. 10.024, de 20 setembro de 2019. 
17.8. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos 
relacionados a presente licitação deverão, de preferência, ser efetuados através do Portal Compras 
Públicas no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, até o 3º (terceiro) dia útil 
que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a sessão de 
recebimento e abertura das propostas de preço e habilitação. 
17.9. A resposta da Pregoeira ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada no Portal Compras 
Públicas no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, neste caso cabendo aos 
interessados acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 

 
 

Macaíba/RN, 24 de julho de 2020. 
 

Ilana Chiarelli de A. Albuquerque 
Pregoeira/PMM 


